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PROJETO DE LEI

Revoga as normas que especifica
da Lei 10.272, de 6 de abril de
1987, com as alterações
decorrentes da Lei 10.406, de
02 de dezembro de 1987, e dá
outras providências.

......

A Câmara Municipal kcI~A.v: 012. ,ç 'à.'o P(0/0 olecr-e-t.a:
110

ArtIgn-1Z - O artigo 2o da Lei 10.272 de 06 de abril de
1987 passa a ter a seguinte redação:

" Artigo 2o - Compete à Guarda Civil Metropolitana
executar vigilância para proteção de bens, serviços e instalações
municipais, orientar e controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da
competência municipal e colaborar com órgãos públicos municipais nas
suas atividades afins, nos limites e condições da legislação vigente.

0 o
Artgry 2c;- Das atribuições da carreira de Guarda Civil

Metropolitano, constantes do Anexo I da Lei 10.406 de 2 de dezembro de
1987, que substitui os Anexos I e II da Lei 10.272 de 6 de abril de
1987, ficam excluídas as relativas ao policiamento ostensivo e
execução de rondas, da forma a seguir especificada:

CLASSE -	 Inspetor
NIVEL -	 V

mill REFERENCIA - GCM-5
ATRIBUI ÇOES
. Orientação e elaboração da escala de serviço de seu efetivo.
• Execução e fiscalização do policiamento dos serviços na área de sua
jurisdição.
• Fiscalização da instrução e orientação de empregos e cuidados com o
armamento, bem como do trato com o público.
• Participação na instrução de seu contingente.
. Solução de dúvidas, conflitos e ocorrências.
. Execução de rondas periódicas para vigilância dos bens e instalações
públicas municipais, de sua área de jurisdição.
• Prestação de Assistência ao Inspetor Chefe Regional, cuidando também
de integração com os Orgãos públicos municipais.
. Outras definidas em regulamento.

17F7o7;717;NI ta. f't/S70
À 2,n C	 .2 5::

WIn.

M
at

ér
ia

 P
L 

69
7/

19
93

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Folha n o 	 de proc.
no 	 7, 9 7--	 de 19 ?? 

W,~ato

CLASSE -	 Sub-Inspetor
NIVEL -	 IV
REFERENCIA - GCM-4
ATRIBUIÇOES
• Distribuição de tarefas , ordens e serviços aos integrantes do Nivel
III - Classe Distinta.
• Elaboração de escala de serviço.
• Fiscalização do emprego e cuidados com o armamento.
. Execução de rondas periódicas para vigilância dos bens e instalações
públicas municipais, de sua área de jurisdição.
• Orientação aos guardas nas situações decorrentes do serviço.
• Outras definidas em regulamento.

CLASSE	 - Guarda Civil Metropolitana - Classe Distinta
NIVEL	 - III

11, REFERENCIA - GCM-3
ATRIBUIÇOES
. Distribuição de Ordens de Serviço aos guardas.
. Execução de rondas para vigilância dos bens e instalações públicas
municipais.
Fiscalização da atuação dos Guardas.

. Inspeção dos Guardas quanto a apresentação individual, correção de
atitudes e execução de suas atribuições.
.Intermediação e apoio entre os Guardas e integrantes de outros Orgãos
públicos municipais.
. Orientação dos guardas na solução de situações decorrentes dos
serviços.
..Outras definidas em regulamento.

CLASSE	 - Guarda Civil Metropolitana - Classe Especial
NIVEL	 - II	 •
REFERENCIA - GCM-2
ATRIBUIÇOES
. Execução de vigilância preventiva, uniformizado e armado.
• Execução de atividades de orientação, fiscalização e controle do
tráfego e trânsito municipais, mediante convênio.
• Intermediação entre as unidades e o Guarda Civil Metropolitano-
Classe Distinta, na fiscalização dos serviços.
. Colaboração com os órgãos públicos municipais nas atividades
pertinentes.
• Outras definidas em regulamento.

CLASSE	 - Guarda Civil Metropolitano
NIVEL	 - I
REFERENCIA - GCM-1
ATRIBUI ÇOES
. Execução de vigilância preventiva, uniformizado e armado.
• Execução de atividades de orientação, fiscalização e controle do
tráfego e do trânsito municipais, mediante convênio.
. Colaboração com órgãos públicos municipais nas atividades
pertinentes.
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o	 o
Ar~-3f - A colaboração na Segurança Pública a que se

refere o artigo lo da Lei 10.115 de 15 de setembro de 1986/%1~-3 em-151-
9 ; • z4,54m--5.,sobetanciv/objetiva000Xexclusivamente

os serviços de trânsito, nos limites da legislação. vigente.
Artte-4o - As despesas decorrentes com a execução desta

Lei correrão por coita dls dotações orçamentárias próprias
Art.-ão 5p - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário
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Folha n	 C)L_.1de proa.'

n.o 	 	 G 7 -7-- de 19.9_3—

CÓD. 0561 .P.m. aloaardiçográllicodaW$ 5,-

JUSTIFICATIVA

A Guarda Civil Metropolitana foi criada pela Lei 10.115
de 15 de setembro de 1986 com competência genérica a ser definida em
lei posterior, objetivando a vigilância dos próprios municipais e a
colaboração com a segurança pública.

A Lei 10.272 de 06 de abril de 1987 instituiu a carreira
do Guarda Civil Metropolitano e foi posteriormente alterada pela Lei
10.406 de 29 de dezembro de 1987 atribuindo aos integrantes dessa
carreira a execução de policiamento ostensivo e preventivo, entre
outras competências.

Tendo em vista que essas normas foram editadas
anteriormente a promulgação da Constituição Federal em 1988, e em
consequência também, anteriormente a vigente Lei Orgânica Municipal, e
considerando ainda que compete ao Legislativo resguardar o cumprimento
da Lei , impõe-se a adequação dessas normas a vigente legislação.

A Constituição, em seu artigo 144, paragrafo 8o, ao
disciplinar sobre Segurança Pública, faculta aos Municípios a

imo constituição de Guardas . destinadas a proteção dos bens, serviços e
instalações municipais e a Lei Orgânica do Município de São Paulo em
seu artigo 88, dispõe no mesmo sentido.

O policiamento ostensivo é encargo alocado na esfera
estadual, dado que é matéria de Defesa e Segurança Pública, cuja
competência cabe a Polícia Militar, conforme estabelecido no paragrafo
5o do referido artigo 144 da Lei Maior.

Com estas razões, ponderamos que a segurança dos
cidadãos enquanto responsabilidade do poder público municipal deve
ater-7-se a uma atuação na área social, permitindo-se a constituição de
Guarda própria apenas para vigilância dos bens, serviços e instalações
públicas municipais. A manutenção da legislação que atribui aos
integrantes da carreira de Guarda, o policiamento ostensivo além de
inconstitucional pode permitir ao Executivo exorbitar na organização
desse serviço.

Assim solicitamos a aprovação do presente.

VER

Slla de Senões

	 	 -
ADOR ITALO/CARDOSO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
05	Papel para informação, rubricado como folha n2 	 fr•

do processo n° 	 697 •	 de19. 93 2 7	09  /93 	 (a)	 Adelina • 

Ao Senhor Assessro Chefe,
Sobre o assunto consta:
Em 27-09-93
Lei n .Q 10.115/86, 10.272/87, 10.406/87.

ePtitiind Cifeori.

A Com. de Const. e Justiça

<9ã,	 /93

(f_ss. Tecn. Leg. 	 - h. T.
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p are relatar.
Saia da Cssão dd Conslituicáo

Ot	 9.5

Pres"ic,,:nt.3

SEGUE 	 juntado 	 	 data, 	 "Jo-cumento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	
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Senhor Presçdente da Comisso de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa, a p rorrogaç"ão de Pra2 -. 0 Para emis-

—sao de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em y JJ /1 /13

Ver.

Relator•

DEFERIDO

Ver. Df4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.
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r

DA GOM1SSNO DE C~IIIUMO E JUS.-
rsçA SOBRE O PROJETO DE LES N2 697/9j.

VOTO VENCIDO

O nobre Vereador ftalo Cardoso a presentou o
presente projeto de lei que visa dar nova redação a dispo-
sitivos da Lei i0.572/87, com as alteraçUv. decorrentes da
Lei 10.40,~, que instituiu a organiz.ou a carreira da
Guarda Civil Metropolitana e estabeleceu suas atribuiçes.

As leis que disponham sobre servidáres pd•
blicos municipais, bem como sobre organização administra-
tiva do Executivo, são de iniciativa privativa do Prefei-
to, consoante d:ispe o art. 35", t 22, incisos 1II e 1V, da
Lei Orgânica do Município.

A presente propositura, portanto, ao dispor
sobre competãncias e atribui4es da Guarda Civil Metropo-
litana, viola referidos artigos da Lei Orgânica, motivo
pelo qual somos

Pela Ilegalidade.
Sala da Comisão de Constituição e Justiça, 3R /30íg 3
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publicado no DIARIO OFKAAL
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,*1n...,À Douta Coro- o de
Poiiiica Urbe"	. etropolitana
e Meio AniNte

Em, ...... 2.,./.....,_/

A ANDRÈ
neg4a

AP NUra Varaadar
pra rui'?1Ar tendo em vista art. 77, §2 9- do RI.

dA Cornizsàode Constituiçáo o Justiça
J.gm„„„,„„,	 	 Od 19, 95
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CÓD. 0561 ,nommonowsnçogMicoOIRWASF

PARECER
1598/93

PARECER	 DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI No 697/93.

O Nobre Vereador Italo Cardoso
apresentou o presente . projeto de lei, para adequar a legislação que
dispõe sobre a Guarda Civil Metropolitana, ao que vem estabelecido na
Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal.

Tendo em vista que a Lei 10.115
de 15 de setembro de 1986 e a Lei 10.272 de 06 de abril de 1987, a
primeira determinando a criação dessa corporação e a segunda
instituindo a carreira da Guarda, são anteriores a edição da
Constituição Federal, a propositura vem respaldada no poder-dever do
Legislativo de salvaguardar a Lei Maior e em decorrência a Lei
Orgânica Municipal, promovendo a adequação das normas que lhe são
contrárias.

Sob o aspecto constitucional a
propositura está fundamentada no artigo 144, parágrafo 8o, que
autoriza os Municípios a constituirem Guardas para a proteção de seus
bens, serviços e instalações.

Encontra amparo também na
própria Lei Orgânica do Município de São Paulo em seu artigo 88, que
dispõe no mesmo sentido.

Pela Legalidade.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça. ,‘ s ijo 19 3
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no DIARIO OFICIAL
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• 

conferido: . 	 4

1-14DRÉ
Secretária

A Douta Co'.>o de
Ppiiiica Urb<PN-,/letropolitana
e Meio 4i4e(te

Em,. .... 9%/. 	

—J
ENILZA ANDRÉ

Secretária

À Douta Comissão M
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em ,ÀQI/J-Q.--/-13-.

Recebido na Cernis-cão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
\ Ambiente

EmCV‘3\\\t)  as \)\`'°ç-) h.

Luis Fern.k1S\ e. de Araujo
Reg.-110840

AO NOBRE VEREADOR  (- 

PARA RELATAR.

Sala da C'.ornissão de PC;:k;2.	 Metropolitan:n
e Meio Amliente,..	 /A/

Pe- -	 1
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Wrimr~a

AnVerea Sampaio

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

Conforme pedido do N.Vereador Emílio Meneghi-

ni, solicito a V.Exa. que seja oficiado ao Executivo, para

que este através de seus órgão competentes se pronuncie a

respeito da matéria tratada no Projeto de Lei 697/93.

em 1.	 .8 ai 93
o

Vereadora Zdlaiê toba Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

1111193

Presidente da Canara Municipal de São Paulo
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MACC P7ç

Assislefita heliaréciúca

LF-6, . -

Se-rdi_org 	—
Por solic;itração do Sr. PresidenteÁ
para providencias.

SP., /91 dif /g

FERNANDO	 NZO

Chefe de Gab. Pre elida
Reg. 22336

RECEBIDO EM LEG. 3
.19 i.W..793

..1 2 *.a00,. AvJfr' 

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informacCies ao presente P.L.

23-11-93

Arcr.r., A I:e<wi F.DIN ÁND R En

Sra. Chefe,

/.)
Preparado ofício confo me o solicitado.

23-11 93

SEGUEJ----  ,	 	 , cuia dsta

docurní-Azo	 '3	 I	 r:

rubri^aCG:" ,	 ) 

Em	 /c9.Em
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Sgo Paulo, t223de novembro de 1993.

DT7-LEG3

• OFICIO N.300839/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana Metropolitana e Melo Ambiente, nos ter-
nos de artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Ez
ceiencia cOpla do Projeto de Lei n.697/93, de :utoria do
Vereador Italo Cardoso - que revga as normas que especifi-
ca da Lei 10.272, de 6 de a. 1 de s à7, com ao alterações\
decorrentes da Lei 10.4 ; , de $ e dezembro de 1987, e ax

:/\,P'
outras providências s	 tendo lhe se digne determinar

que a referi

Vossa Excelência ('.!
tinta connideração.

ANTÔNIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: Copias zerográficas do P.L. 697/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Máluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

providências no,'Se.tido	 que non envie subsídios	 para

Pc'

	\gue non envie subsídios	 para
ssa emitir parecer a respeito.

e da oportunidade para reiterar a
protestos de elevado apreço e dia-

Z.R.
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PROJETO DE LEI

,Revoga as normas que espebifica
da Lei 10.272, de 6 de abril de
1987, com as alterações
decorrentes da Lei 10.406, de
02 de dezembro de 1987, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal sdre~a-:	 ---1)0), Uh? Cl eCer e- -t• a-

- O artigo 2o da Lei 10.272 de 06 de abril de
1987 passa a ter a seguinte redação:

Artigo 2o - Compete à Guarda Civil Metropolitana
executar vigilância para proteção de bens, serviços e instalações
municipais, orientar e controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da
competência municipal e colaborar com órgãos .públicos municipais nas
suas atividades afina, nos limites e condições da legislação vigente.

,	 o

Artr-i-tr, - Das atribuições da carreira de Guarda Civil
Metropolitano, constantes do Anexo I da Lei 10.406 de 2 de dezembro de
1987, que substitui os Anexos I e II da Lei 10.272 de 6 de abril de
1987, ficam excluldás as relativas ao policiamento ostensivo e

:execução de rondas, da forma a seguir especificada:

CLASSE -	 Inspetor
,- NIVEL -	 V

REFERENCIA GCM-5
ATRIBUIÇOES
. Orientação.e elaboração da escala de serviço de seu efetivo.
• Execução e fiscalização do policiamento dos serviços na área de sua
jurisdição.
. Fiscalização da instrução e orientação de empregos e cuidados com o
armamento, bem como do trato com o público. .
• Participação na instrução de seu contingente.
. Solução de dúvidas, conflitos e ocorrências.
• Execução de rondas periódicas para vigilância dos bens e instalações
públicas municipais, de sua área de jurisdição.

' • Prestação de Assistência ao Inspetor Chefe Regional, cuidando também
de integração com os O'rgãos públicos municipais.
,•Outras definidas em regulamento.
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Wizimeaa

CLASSE -	 Sub-Inspetor
NIVEL -	 IV
REFERENCIA - GCM-4
ATRIBUIÇOES
• Distribuição de tarefas , ordens e sezwiços aos integrantes do Nível
III - Classe Distinta.
• Elaboração de escala de serviço.
• Fiscalização,do emprego e cuidados com o armamento.
• Execução de rondas periódicas para vigilância dos bens e instalações
públicas municipais, de sua área de jurisdição.
• Orientação aos guardas nas situações decorrentes do serviço.
. Outras definidas em regulamento.

CLASSE	 - Guarda Civil Metropolitana - Classe Distinta
NIVEL	 - III
REFERENCIA - GCM-3
ATRIBUIÇOES
• Distribuição de Ordens de Serviço aos guardas.
• Execução de rondas para vigilância dos bens e instalações públicas
municipais.	 4
• Fiscalização da atuação dos Guardas.
. Inspeção dos Guardas quanto a apresentação individual, correção de
atitudes e execução de suas atribuições.
•Intermediação e apoio entre os Guardas e integrantes de outros Orgãos
públicos municipais.
• Orientação dos guardas na solução de situações decorrentes dos
serviços.
• Outras definidas em regulamento.

• CLASSE	 - Guarda Civil Metropolitana - Classe Especial
,.pivEL	 - II
WEFERENCIA - GCM-2

•, ATRIBUIÇOES
• Execução de vigilância preventiva, uniformizado e armado.
, Execução de atividades de orientação, fiscalização e controle do
tráfego e trânsito municipais, mediante convênio.

• . Intermediação entre as unidades e o Guarda Civil Metropolitano-
.Classe Distinta, na fiscalização dos serviços.
• Colaboração . com os órgãos públicos municipais . nas atividades
pertinentes'.
. Outras definidas em regulamento.

CLASSE	 - Guarda Civil Metropolitano
NIVEL	 -.1
REFERENCIA - GCM-1
ATRIBUIÇOES
. Execução de vigilâncià preventiva, uniformizado e armado.
. Execução de atividades de orientação, fiscalização e controle do
tráfego e do trânsito municipais, mediante convênio.
: Colaboração com órgãos públicos municipais nas atividades
pertinentes.
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e Sessões

1.(tio

0	 0
- A colaboração na Segurança Pública a que se

refere o artigo lo da Lei 10.115 de 15 de setembro de 1986, dar-se-á
mediante convênio com a Policia Estadual, objetivando exclusivamente
os serviços de W,ânsito, nos limites da legislação vigente.

Art4te-4o - As despesas decorrentes com a execução desta
Lei correrão por coita das dotações orçamentárias próprias

Art-11:rer 5 - Esta	 lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário
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0.3 rciin n.o Q3

•_ _	 Njit9 6

Vereadora ZUlaie tob pla Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO

Conforme pedido do N.Vereador Emílio Meneghi-

ni, solicito a V.Exa. que seja oficiado ao Executivo, para

que este através de seus órgão com petentes se pronuncie a

respeito da matéria tratada no Projeto de Lei 697/93.

em 19.11.93 •

Defiro

I I 3

Verea~AntOdYgnampaio
Presidente da CAnara Munici pal de São Paulo
Verea:
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CÂMARA MUNICIPAL DE

novembro	 de 19 83São Paulo, 23 de

ô2L"'dit'lçár. A„-

2 e/.7_/J/

11. MEMORANDO

Recebi. ofício Dt.7/Leg.3 n2. 439/93 de 23.11,93,
soincitando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer-re
lativo ao P.L. ne 697/93.

Anexo: Cápies xerográficas do P.L. n 2 697/93 e do despacho
da Comissão solicitante.

•

c6o. 0653
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11 c3
do processo n 2	21019 	 / 	 (a) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricadoomoifolha n2 	 sr•

À

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente,

Para as devidas providencias.

095/ fi	 /

Á.NGELA DORDIN .4NDREONI

Chefe d	 ço Tjci;L'a

Élk
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GABINETE DO PREFEITO

011Ci0	 Coe 11.0

Processo no. 59-003.456-93*94

Senhor Presidente

t	 • ,,	 1 .	

C..•¡

f--	 /...,„
;

...............

ro!ha n.
16o 

5"+
  OC,

...de .19 .9\ 1
t

L,ReAiad,a a‘ Y4-~1,4%2	r: á̂a',.`"izad...

São Paulo,	 de	 tssz-e-9-ade 1993

10 - OFICIO
10-0538/93-2

6"I '4, /933

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, no ofício no. DT.7/Leg.3/300439/93, dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar ' a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 697/93, de autoria do nobre Vereador

Italo Cardoso, que revoga as normas que especifica da Lei

no. 10.272, de 6 de abril de 1987, com as alterações

decorrentes da Lei no. 10.406, de 2 de dezembro de 1987,

e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

ULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls.	 9/26 e 27 do
processo no. 59-003.456-93*94.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Osvaldo Gianotti

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

SGM - 002 - DGM
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it. Com. de fc2.5U 

/ 044 / ci1/451,	 .

LUIZ i\ Lá 3 U,T)AVALHO
An. Tci. L. Llefe A. T. M.

44k
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--
Folha n.o 	 	 	 do Proc.

N	 1,	 do 19

O r: n n
o

PREFEITURA DO MUHICIPIO DE SO PAULO
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

GUARDA CIVIL METROPOLITANA

rolha d Infor gia4o n.09

do .processo n. 59-003.456-93*94 	 	 •
eu' „Ad-Y .12.,./1993

Delse Cristina clorocava
R. F. 579.373

-	 G. C. M. F. - Placa togs

Retorno a V.Sa., o presente expediente com o parecer
da Comisso de inspetores do comando da Guarda Civil
Metropolitana:

- Considerando que o a p rofundamento e consolidaço da
democracia em nosso país Passa, necessariamente pela
descentralizaç7ço dos serviços públicos essenciais, entre os quais
esto a Saúde, a Educaç'ão é a Se gurança Pública;

- Considerando que "há" um centralismo injustificado
do Estado e a falta de coragem política para reverter o quadro
putrefato, contribuem para o agravamento da qualidade do serviço
público, já agonizante;

- Considerando que na maioria dos países a segurança
pública é municipalizada, sendo que em algumas cidades o chefe de
polícia é eleito junto com o •prefeito por voto popular, e ainda
que o modelo centralizado de policiamento consiste numa prática
retrógrada que persiste somente co alguns p aíses subdesenvolvidos;

- Considerando que o município pode e deve envidar
todos os esforços ao seu alcance no sentido de melhorar . a
qualidade de vida dos cidad2{os;

- Considerando que o arti go 144 da Constítuiç7áo
Federal estabelece que -a Segurança Pública é dever do Estado e
responsabilidade de todos;

Considerando que os artigos 18, 29 e 30 da
Constituiç'ão Federal que estabelecem a autonomia municipal dando
aos municípios a capacidade de manter e -prestar serviços de
interesse local, caracterizando o poder de auto-administraço;

- Considerando	 que a Guarda Civil Metropolitana
desenvolve desde sua atividades de policiamento
preventivo, onde já atendeu cerca de 40 mil ocorrncias, dentre
estas homicídios, latrocínios, furtos, roubos, agresso, acidente
de tr'ánsito, acidentes pessoais e auxilio ao público;

- Considerando o artigo 69 inciso XVI da Lei Orgl'ilnica
do. Município de 53(3 Paulo, estabelece como competncia privativa
ao prefeito propor projetos de Lei sobre criaç .ão, .alteraç2i'o da
Secretaria Municipal e Subprefeituras inclusive sobre suas
estruturas e atribuiçges;

- Considerando o parágrafo do artigo 144 da
Constituiç'ão Federal "Os municípios podero constituir Guardas
Municipais destinados à proteç"ão de seus bens, serviços e
insta laves, conforme dispuser a lei".

- Considerando o artigo 66 do Códi go Civil (1916): "Os
bens públicos suo:

- Os de uso comum do povo, tais como os mares, rios,
estradas, ruas e praças..

Sr. Coordenador/GCM
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II - Os de uso especial, tais como os edifícios ou
terrenos aplicados a serviço ou estabelecimento federal, estadual
ou municipal.

III - Os dominicais, isto	 os que constituem o
patrimenio da unir.:) 	 dos Estados, os dos municípios, como objeto
de direito pessoal ou real de cada uma dessas entidades."

- Considerando que zelar pela segurança n'ão é
atividade privativa ou exclusiva da unio, nem do estado, portanto
as Guardas Municipais tem atividade concorrente, competindo o seu
regramento com as outras entidades.

- Considerando os pareceres que passamos a apresentar:

PARECER tIO J. CRETELA JUNIOR.

1 - Em inúmeros Municípios brasileiros, entre os quais
o de Americana, conforme o que prescreve a Contituiço de 	 de
outubro de 1988. art.	 144. 8?;.?, Poder"ão ser constituídas Guardas
Municipais, destinadas à proteço de seus bens, servi cios e
instalaçe . de	 acordo com	 o dque dispuser a futura lei
regulamentadora.

2 - Assim, de acordo com o que dispuser a futura
Constituiç -ão do Estado de S7ko Paulo e da Lei Orgnica de cada
Município da Federaç'ão, as Guardas Municipais ser7ko direito
subjetivo público de cada Município.

3 - Como se sabe, as milícias do Município tem uma
filosofia voltada contra todo tipo de violencia e, em especial,
destinam-se á proteço de "bens", "serviços" e "instalaçes"
comunais.

4 - A Lei Provincial 1 .1È!. 23, de 26 de março de 1666
criou as Guardas Municipais, árg .ãos cuja finalidade era a de
garantir, na época, a •segurança pública.

5 - Em 1968 7 a tradicional Guarda Civil foi absorvida
pela Força Pública, então existente. Nessa ocasio, o Governo do
Estado monopolizou o exercício do poder de polícia, criando a
atual Polícia Militar.

6 - O art. 33 do Decreto Federal FIP: 88.77 de 30 de
setembro de 1982 determinou que a atividade da Polícia Militar
incidiria, principalmente, sobre a ordem pública, que deveria ser
mantida em todas as Unidades da Federaç'ão.

7 - O art. 35, do mesmo Decreto, determina que, nos
casos de pertubaç'ão da ordem pública, o planejamento da Polícia
Militar deverá ser considerado como parte integrante da segurança
interna.

8 - Surgindo as Guardas Municipais, subordinadas, pelo
art. 145 da Constituiço Estadual, à Polícia do Estado, o Estado
da Federaç'ão procura exercer a manutenç'ão da ordem pública,
mediante a aç'à.o das Polícia Militar e Civil.
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9 - O Decreto 667/86 deu comp etencia à Políçia
Militar, ao planejamento, fiscalizaço e execuç"ão do policiamer,to
ostensivo, fardado em todo o Estado de S'ão Paulo.

10- Foi-se observando, também, aos poucos, a
importncia das Guardas Municipais, quando se editou o Decreto nã
25265, de 29 de maio de 1986.

11- Trs meses depois, isto é, em agosto, foi
apresentada proposta de Emenda Constitucional, para subordinar os
guardas municipais à Policia Militar.

12- Em fins de 1996, o ent'ão Secretario da Segurança
Pãblica do Estado de S'ão Paulo, recebeu oficio de autoridade
credenciada, no qual se criticava a existencia de Guarda
Municipal.

13- Ma realidade, o aumento da criminalidade, de um
lado, e, de outro lado, a quase impossibilidade de aço policàal
prementima e repressima perfeita, revelaram a import*áncia das
Guardas Municipais para, ao lado da Polícia Militar, complementar
o combate ao crime.

14• Os integrante das Guardas Municipais esto ma.is
próximos da p opulaç'ão, tendo maior mikAncia de problemas que
ocorrem todos os dias no Município.

II - A CONSULTA

Diante dos fatos expostos acima, somos consultadoE a
respeito de problemas referentes à Guarda Municipal, pelo Exmo.
Sr. Diretor Técnico da Associaço das Guardas Municipais do Estado
de S"ão Paulo, demendo-se notar que essas corporaçes existem há
'mais de 100 anos, em S'áo Paulo, cabendo-nos, a respeito,
responder às seguintes perguntas formuladas:

lã Conforme o dispe • o art. 144 da Costituiç7ko de
198a7 a segurança pública é- deuer do Estado, direito e
responsabilidade de todos.

Neste- caso, a regra geral do art. 144 7 Sã que atribJi
às Guardas Municipais a p roteção dos bens, serviços e instalaçes
comànais, comporta ou n'ão exceçes, ditadas pela ocorrencia de
outros pri cípios constitucionais mais relevantes, encontrados na
mesma Constituiç7xo.

2ã n exclusimo da Polícia Militar o combate ao crime?
r atribuiço concorrente com a Polícia Militar a atividade das
Guardas Municipais, visando a reprimir e prevenir qualquer tipo de
crime?

3. Conforme o que disp -a--,e o art. 129, VII, é funç"ão do
Minsitèrio Público exercer o controle externo da atividade, na
forma da futura lei complementar, a ser editada pelos Estados?

4? Vulnera ou n'ij..o a autonomia municipal a subordina4o
das Guardas Municipais à Polícia Militar ou à Policia Civil, 1 omo
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rolha n.o	 	 do Proc. t
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do .processo n. 59-003.456-93k94 	 	 4
G. C. M. F. - Placa 1091

determina o art 145, da atual Constituiç"ão do Estado de S'ã •  Paulo?
Tal dispositivo configura ou n'ão in gerCncia indMita de órg2ío de
Estado, em atribuiç'ão •o Município?

n do peculiar interesse do Município a ProteÇ 'ão das
pessoas contra a aço de criminosos?

6É1 O proLesso prescrito pela atual
Constituiç'ão permite ao Estado legislar sobre ordem p áblica e
Policia Militar mediante dek..reto?

De lege ferenda, o que deverá constar na futura
Constituiç'ão do Estado o Paulo a respeito das Guardas
Municipais?

TEXTOS LEGAIS PERTIMENTES

Constituiç .ão, leis, decretos

"A segurança piAblica, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para a preservaç"ão da ordem
páblica e da incolumidade das pessoas e do patrimnio"( art. 144
da Constituço de 1.988 ).

"Os Município podera7ko constituir guardas municipais,.
destiandas à proteço de seus bens, serviços e instalaçes,
conforme dispuser a lei " ( art. 144 85.:!: da Constituiço de 1986).

"Os municípios poder'i5o or ganizar e manter guardas
municipais para colaboraç'ão na
na segurança pública, subordinada à Polícia Militar do Estado, na
forma e condiça:es que a lei estabelecer" ( art. 153 da proposta de
Emenda n:?. 10, de 1986 à Constitui4.0 do Estado ).

"O Presidente da Província de So Paulo Joaquim
Floriano de Toledo, em 26 de março de 1866, sancionou a Lei n'2: 23,
criando as Guardas Municipais".

"Os guardas policiais far .ão, nos Municípios e
Freguesias, todo serviço de polícia e segurança e tomaro o nome
de Guardas Municipais"( art. 4Ê*. da Lei nÊ 23/1866 ).

"A atividade operacional policial militar obedecerá a
planejamento que vise, principalemnte, a manutenç"ão da ordem
páblica, nas respectivas Unidades Federativas") art. 33 do Decreto
n!?. 88.77/83 ).

"Mos casos de pertubaço da ordem, o planejamento da
ordem páblica deverá ser considerado como de interesse da seguança
interna" ) art. 35 do Decreto vl!, 88.77 de 30 de setembro de 1963
).

"As guardas municipais, or ganizadas e mantidas pelos
Municípios do Estado, para vigiláncia patrimonial de seus bens,
ficam sujeitas a regitro, na Secretaria da Segurança Páblica")
art. 1Á4., do Decreto	 25.265, de 29 de maio de 1986).

2.)eise litSillid 1.5orreabo " '"	 ••
Fthnc
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"Os Municípios poder .ão organizar e manter guardas
municipais para colaboaraço na segurança pública, subordinadas
polícia estadual na forma e condiç ges que a lei estabelecer"( art.
145 da Consntitui4o do Estado de So Paulo ).

OS PRIMCIPIOS

Moç ges de Ordem Pública

15- "A noç2io de ordem pública é extremamente va ga e
ampla. se trata, apenas, da manutenç2io material da ordem na
rua, mas também da manutenço de uma certa ordem moral"( Marcel
Waline, Droit administratif, 9i. ed. 1963, p. 642 ).

16- Para Vedei, a noção de ordem pública é básicare em
Direito Administrativo, sendo constituída por um mínimo de
condiç ges essenciais a uma vida social conveniente. A segurança
dos bens e das pessoas, a salubridade e a tranquilidade formam-lhe
o fundamento ( cf. Vedei, Droit administratif, 1962 ).

17- Como se	 pela citaç"ão das autoridades francesas,
a manutenço da ordem pública é tarefa do Estado, que incide no
somente sobre a proteç"ão dos bens, como também sobre a proteço
das pessoas.

Poder de Polícia e Ordem Póblica

18- Diferentemente da polícia, que é organizaç"ão, em
continua atividade, que se faz sentir, em concreto, no mundo
jurídico, o poder de polícia é uma facu:~;„ uma potencialidade.

19- Poder de polícia é a faculdade discricionária do
poder público - Uni7xo, Estados, Municípios, Distrito Federal - de
limitar ou restringir, quando for o caso, a liberdade individual,
em prol do interesse público, exteriorizando-se, de modo concreto,
pela polícia.

20- O poder de polícia é a causa; a policia 4 a
•onsequCância direta dessa mesma causa.

21- Pelo poder de por.ecia, o Estado de direito
procura satisfazer a triplice objetivo, qual seja, o de propiciar
"tranquiliade", "se gurança"	 e "salubridade"	 is	 populaçges,
mediante uma série de medidas restritivas., limitativas,
coercitivas, traduzidas, na prática, pela aço policial, que se
prop ge a atingir esse desiderato.

22- O poder de polícia consiste na aç7ko desenvolvida
pela autoridade para fazer cumpri o dever, que se sup ges geral, de
n o pertubar, de modo al gum, a boa ordem da coisa p ública ( Otto
Mayer, De•echo administrativo alem'ão, vol. 11 , p. 19 ).

23- Brando Cavalcanti, depois de assinalar que, em
sentido lato, a expresso poder de polícia deve ser entendida como
o "exercício de poder sobre as pessoas e as coisas, para atender
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G. C. M. F. -

ao interesse Público"( cf. Tratado, 41 . ed. • 1956, moi. III, p.
5 )r passa a explicar que aquela designaço n"ão comporta uma
definiç"ão rígida, mas inclui "todas as restriça'es, impostas pelo
poder de público, aos indioíduos, ' Ti benefício do interesse
coletivo, saúde, ordem pública, segurança e, ainda mais, os
interesses econ6micos e sociais" ( cf. Tratado, 41 . ed. • 1956,
vol. III, p . 5 ).

24- "Como toda aço da Administraç'ão, o exercício do
poder de polícia é submentido ao princípio de le galidade e ao
controle jurisdicional"(	 Rioero, Droit ad)ïinistratif, 71. ed.
1975, p. 417 ).

25- Como se observa, é a relaço entre o poder de
polícia e a orem pública, podendo-se afirmar que o bom
funcionalmento da ordem pública é funço direta do pleno exercício
do poder de polícia do Estado.

26- Sob o titulo de Segurança Pública, todo um cpítulo
da Constituiço de 1988 4 dedicado sua atuaço, fundamentada no
poder de polícia.

27- Mediante a tuaço de diversos ór g'ãos - polícia
federal, policia rodoviári
federal, polida ferroviária federal, polícias civis, policias
militares o corpo de bombeiros militares - o poder de polícia é
exercido no Brasil, constitucionalmente, do modo mais amplo
possível. A leitura atenea do art. 144 da Constituiç7o em vigor,
revela ao intérprete, que a segurança pública è exercida para a
preservaç"ão da ordem pública, bem como da incolumidade das pessoas
e do patrimOnio ) art. 144, caput ).

28- Ho '-ámbito municipal, as guardas Municipais 5.-áo.
destinadas, no exercYcio do poder de polícia, i proteço de seu
"bens", "seroiços u e "instalaçes". E as "pessoas"?

aço sobre pessoas e patrim6nio, que devem ficar inc-aluMes, quando
se trata da segurança públic-.

essoas e patrim6nio, que devem ficar inc-alumes, quando
segurança públic-.

30- A Guarda Municipal destina-se, desse modo, a
colaborar com os demais órgos do Estado, na consecuço da
seguarança pública, medioante o exercIcio da parcela de poder de
policia, de que é detentora. Protegendo "bens", "sermiçosfle
"instalçbes", a Guarda Municipal pode exercer o poder de polícia
de que disp2;es para vigiar pessoas, no 	 bito municipal, cuja
atitude ou	 aço possa,	 direta ou indiretamente, perturbar
sermiços, ou danificar bens e instala4'es.

31- Se,. como diz Francisco Campos, na clássica
Exposiç'ão de Motivos do Código Penal de 1940, "omnis civis est
niles", isto é, todo cidad2.1".0 é militar, de certo modo, na
manutenço da ordem pública, a "fortiori", a Guarda Municipal,
corpo	 policial,	 credenciado	 até	 constituicionalmente,
organiza4o que atua, com base no poder de polícia, protegendo os

29- Hota-se que as Guardas Municipais colaboram no
exercY.cio da preservaço da ordem pública, incidindo a respectiva
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"bens, serviços e instalaç ges", e nesse caso ,COMO consequencia,
restringindo toda aç'ão nefasta do cidad'ão, que atente contra esses
trts atributos, que interessam aos Municípios.

Polícia e sua aço

32- De qualquer an gulo que se considere, a Guarda
Municipal enquadra-se no conceito de polícia, elaborado pelos mais
autorizados administrativistas da Itália e da França.

33- Santi Romano define polícia como "a atividade
administrativa que, mediante limitaç ges, eventualmente coatimas, à
atividade primada, é endereçada a previnir os danos sociais, que
desta última podem derivar".(Principii di diritto amministratimo,
3. ed. 1912, p. 244).

34• ZAHODIMI entende a polícia como "a atividade da
Administraç'ão Pública, 	 dirigida a	 concretizar,	 na	 esfera
administrativa, independente da sanço penal, as limitaçges
impostas pela lei á liberdade das particulares, ao superior
interesse da consermaç'ão da ordem, da segurança geral, da paz
social e de qualquer outro bem, tutelado pelas disposiç;es
penais". (Corso di diritto amministratimo, 1950, vol. Y p. 17)7

35- Para Louis Rolland, o objetivo da polícia
limitado à atividade de assegurar, de manter ou de restabelecer a
ordem no país (Pr nti!cis de droit	 asministratif, 9a ed., 1947 7 p.
396).

36- Rivero ensina que, se a palavra policia designa,
essencialmente, uma forma de aç2ío 7 a linguagem corrente utiliza o
vocábulo para designar o conjunto das pessoas encarre gadas desse
tipo de aço (Droit admnistratif, 7a ed.,1975 p. 410).

37- Infere-se das condiç ges feitas, que a aç'ão de
qualquer modalidade da polícia, fundada no poder de policia do
Estado, é sempre diri g ida a determinado setor, maior ou menor,
pessoa ou patrimonial, da ordem pública.

Combate à Criminalidade

30- Quando	 se trata	 de	 proteço	 de	 "bens",
"instalç ges", e "sermiços", a aço policial das Guardas
Municipais, no atual texto da Constituiço, n?5'.0 pode ficar
restrita a esses trs aspectos, porque proteger é, na prática,
emitar a aço deletéria de pessoas, que procuram destruir,
desestabilizar ou para lizar sermiços p úblicos comunais.

39- Se a Guarda Municipal percebe que determinado
indimíduo pretende danificar "bens" e "instalaç ges" ou perturbar
os "serviços municipais", o combate ao crime se imp ge, porque
existe estreita relação entre os três as p ectos apontados e o
agente do crime, que pretende atingí-los, de qualquer modo. Ássim,
a Guarda Municipal coibe o crime, incindindo sua aç7.-{o sobro o
agente infrator.
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no- o recrudescimento da criminalidade, por um lado,
por um lado, e, por outro lado, a ineficiencia de. uma polícia
prementima e repressiva, lemou a Guarda Municipal a desenpenkar
sermiços outrora primatimos da Polícia Militar.

41- Os integrantes das Guardas Municipais encontran-se
mais próximo da p opulaço, já que seus homens s'ão recrutados entre
pessoas que vivem o cotidiano do município. Tal vimencia dos
problemas comunais é que lemou o legislador constituinte a
reservar precisa regra jurídica constitucional à milícia do
município, cuja filosofia de aço é dirigida contra todo e
qualquer tipo de violncia, de tortura e de intimidaç7ko que acaba
conduzindo à corrupç'ão.

Guardas Municipais na Constituiç"ão.

42- A atual Constituiço erigiu em regra jurídica
constituicional a criaç'ão, pelo município, de Guardas Municipais,
dando-lhe tríplice objetivos: "bens, sermiços e instalaç'i5es",
conforme dispuser a futura regra jurídica regulamentadora.

43- A interpretaç"ão sistemática de todo título V e, em
especial deste capítulo desse titulo, resermado à segurança
pública, remela ao intér p rete, que a presermaço da ordem pública
compreende a proteç rão das pessoas e do patrimünio, dos bens,
instalaçes e sermiços.

44- Os bens p úblicos municipais, de uso comum, de uso
especial e dominicais (código civil, art.66 7 I. II e III) cso, na
realidade, suporte fático das futuras insta ].aços que, por sua vez
s7to o suporte dos serviços desempenhados pelo município.

45- Esses bens, ins1;.alaç2;es e serviços, s6 podem estar
em funcionamento, mediante aç'ão contínua dos funciona rios publicos
municipais. Se a Guarda Municipal protege "bens", "sermiços" e
"instalaçes", demerá Proteger tambem os agentes públicos
municipais. E tambem quem quer que se encontre no municipio.

46- Por outro lado, q uem atentará contra bens,
serviços, im,Aalaçi;es e agentes? A resposta é simples: qualquer
pessoa, que pretenda perturbá-los.

47• Daí, concluir-se, de imediato, que a aço da
Guarda Municipal pode e deme incidir sobre todo aquele que atente
contra a ordem póblica, procurando desestabilizar o funcionamento
do serviço público municipal danificando bens e instalaçes. Seria
censurámel o integrante da Guarda Municipal e até o próprio
munícipe que no interviesse contra, por exemplo, a destruiç'ão de
„aparelhos telefünicos e de caixas do correio p úblicos, no "ámbito
municipal.

48- De onde se conclui que era necessária e mesmo
indispensável, a insercao da regra jurídica contitucional,
possibilitando a instituiç'ão das Guardas Municipais.

Proteç'à'o da pessoa humana
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49- Há mais de mil anos, o jurista Hermogeniano dizia
que "todo direito é feito por causa do homem".

50- de nada adiantaria proteger "bens"serviços"e
"instalaçes"se esses tr gs aspectos a serem protegidos fi'ã0 se
referissem a serviços do próprio Município. E a proteç'ão da pessoa
humana?

51- Claro que os bens e as instalaç ges podem ser
danificados por forças da natureza, mas o texto constitucional no
se refere a essas causas de destruiç7ko. O legislador teme em mente
proteger bens, instalaç ges e serviços da aç"ão deletéria do homem .
Se, a Guarda Municipal ve um indivíduo que pretende atentar contra
o agente público, que tem, a seu cargo, bens instalaç ges ou
serviços, a Guarda Municipal, detentora de apreciável parcela do
poder de polícia, pode e deve prote ger o servidor 'público,
impendindo toda aç'ão do perturbador da ordem. Do mesmo modo, seria
censurável e omiss7,í.o da Guarda Municipal diante da aç"ão do agente
do crime. Assim, a Guarda Municipal protege o funcionário do
Estado e o particular, resguardando-os de qualquer aç7ko criminosa.

Interpretaç"ão Sistemãtica

52- Henhum artigo de lei deve ser interpretado, como
dissemos, de modo pontual.A hermengutica ensina que a
interpretaço mais completa é a sistemática que, ,globalmente,
interpreta o dispositivo, dentro do contexto em que se insere.

53- A segurança p(iblica, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida, no ámbito municipal, por
suas respectivas Guardas, cuja aço se destina à prote4o mais
ampla possível, dos bens, serviços e instalaç ges, podendo, nesse
caso, a Guarda tolher toda aço nefasta de indivíduos,. preventiva
e repressivamente, quando se trata da preservaço da orem pública,
da incolumidade das pessoas, do patrimanio e dos serviços
comunais.

Atribuiç-ão da Polícia Municipal

54- Em	 direito	 P(Jblico,	 administrativo	 e
constitucional., "atribuiço"é	 "a	 medida	 de	 competgncia".
escrevemos, em trabalho especializado, que, "no á'mbito do
Município, o poder de polícia assegura à Adminisstraço local os
meios necessários à concretizaço de seu peculiar interesse,
definindo-se, pois, lato sensu, aquele poder como faculdade.
discricionária da	 Administraç'ão municipal 	 de restrin g ir	 a
liberdade física ou espiritual dos munícipes - ou dos que se
acham, momentaneamente, no Município - quando esta pertube - ou
ameace perturbar - a consecuç'ão do peculiar interesse da Comarca
ou dos demais munícipes. Sur ge, a p ro p 6sito, o Problema de
distribuiço da compet gncia probitiva, entre as autoridades do
poder central e as do poder local 9( cf nosso livro Direito
Administrativo municipal, Rio, Forense, 1981 7 p 277 ).

55- A autoridade de Roger Bonnard ( cf. Precis de

M
at

ér
ia

 P
L 

69
7/

19
93

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



FoiFia-IÇOnrhaã'.. Pf14.
Fotha_ rt O

........ de 49

do .processo n. 59-003.456-93$94 	 Wei4ç
..... ipP. F, 579.373 L......

G. C. M. F. - Place 1091

droit administratif, 1935, p. 323), escrevendo, na França, q ue é
país unitário, salienta que, "em matéria de polícia, a competgncia
no deve ser reservada exclusivamente nem ao poder central, nem
autoridades administrativas locais. Deve haver, quanto a esse
particular, uma repartiço da compet gncia entre essas diferentes
autoridades, como UMA PARTE PREPONDERANTE, EM PROL DAS AUTORIDADES.
ADMINISTRATIVAS COMUNAIS.	 A polícia deve ser, tanto quanto
possível, POLICIA MUNICIPAL."

56- "Entende-se a raz'ão pela qual, o poder de policia,
no 'i:imbito municipal, deva ser mais favorecido e mais amplo do que
nas outras áreas, iá que, nas coletividades públicas locais, a
AC,0 DA ADMI•ISTRAVZW r MAIS DIRETA, INTENSA, PROFUNDA E
FREQUENTE, em raz?:io do maior numero de conflitos que surgem entre
o poder p úblico e o administrado, reclamando-se, por isso mesmo,
ação policial contínua e eficiente"( cf. J. Cretella junior,
Direto administrativo municipal, Rio, Forense, 1981, p. 277). Isto
foi escrito há 18 anos e continua atual.

57 • A ação da polícia administrativa, no 'ámbito do
município, faz-se sentir antes que se manifestem desordens que ela
pretende evitar, como também, assim que ocorrerem essas desordens,
intervindo o organismo o organismo policialpara o restabelecimento
do estado anterior (cf. op. cit. Direito administrativo municipal,
p 279).

Aplicaç'ão dos Princípios ao caso Concreto

Ordem e segurança pública

58- Nrão há menor dúvida de que a ordem pública e a.
segurança pública interessam ao Estado e ao cidad'ão. A segurança
pública, no Dradil, é da compet gncia de várias modalidades de
policiais , exercendo-se mediante a aço de diversos orc4os da
Polícia Federal, Civil, Militar e, agora, das Guardas Municipais.

59- Cabe aos Municípios a constituiço de Guardas
Municipais	 proteção de seus bens, serviços e instalaÇes.

Poder de polícia municipal

60- O poder de policia que, como dissemos, é uma
facultas do Estado, exercita-se, - tamt no fámbito do Município,
concretizando-se na Guarda Municipal que, concorrentemente com os
orgios da Polícia Militar, exerce atividades endereçadas ao
combate da criminalidade. Se "omnis civis est miles", no h, f_: a
menor dúvida de que o poder de policia, na órbita municipal, será
exercido pelas Guardas Municipais, conforme determina a regra
constitucional do art. 144 82:.

No obstante .o texto fale, expressamente, em "bens",
"serviços" e "instalaç ges", é evidente que o objetivo da re gra é a
Proteção total desses trEs interesses do Município, contra a aço
criminosa de pessoas, que atente contra eles.

61- Assim, a Guarda Munici p al pode, preventiva e
repressivamente, impedir a aç'c'fio de qual q uer elemento que, em
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concreto, danifique bens, sermiços ou instalaç2;es, ou que, pela
atitude sus p eita, di.! a impresso de que ir'' agir contra esses tr'es
interesses, enumerados pelo texto constitucional.

Proteç -áo dos Municípios

62- Mais do que os p róprios bens municipais, a
proteço da pessoa humana é poder de hamer da polícia. De que
adiantaria um bem, dissociado da pessoa, que possa usufruí-lo?

63• O poder de polícia, exercido pelos guardas
municipais, de peculiar interesse comunal, tem de ser autÚnomo,
no podendo ser vinculado a outros órgos policiais, como, Por
exemplo, a Polícia Militar, porque, se o fosse, o a • lente da Guarda
Municipal deveria ficar omisso, quando a aç'ão criminosa ocorresse
fora do alcance da policia do Estado, o que io eria sentido.

Polícia Militar e Guarda Municipal

64- "CompetCncia", em direito administratimo, é a
"medida da atribuiç7Ào". N7to è possimel partilhar atribuiçes de
modo absoluto, em todo o território nacional. Apenas o texto
constitucional pode faz-1.o, como ocorre em incisos dos arts. 21 e
22 da Constituiço Federal.

65- Entretanto há determinados aspectos de aç'-i-5.0 humana
criminosa, que TiO podem ficar sob a dependencia de determinada
modalidade de polícia - a Federal, a Estadual, a Municipal e a
Distrital.

66 • Podem agentes policiais, de qualquer esfera,
reprimir o crime, no exercício genérico do poder de polícia.
Entretanto, no "quantum" de cada competencia, existe uma atividade
e uma atividade complementar, a14m da compet gncia concorrente,
quando o crime ocorre na presença de mais de um agente policial.

67- As milícias dos Municípios tC:m uma filosofia
votada contra todo tipo de viol gncia, destinando-se em especial, à
proteço dos bens, serviços e instalaçes comunais e esses trs
objetivos se inscrevem no f nrribito do peculiar interesse do
Município.

Aç'ão Criminosa no Município

68- Se órcio da Polícia Militar está ausente e ocorre
aç'ão criminosa no Município, qual o poder-dever dos integrantes
das Guardas Municipais? Cruzar os braços? Impedir imediatamente a
a4"ko destrutiva ou solicitar permisso á Polícia Militar, cada vez
que pretenda salvaguardar a ordem p ública, agindo em nome da
segurança pública?

O PARECER
( resposta ás perguntas formuladas )

Expostos os fatos, de modo objetimo, enunciada a
CONSULTA, resumida em alguns quesitos, explicitados 'os textos, que
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dizem respeito à matéria, reunidos OS PRINCIPIO que convergem para
(5 caso, aplicando-os, depois 	 ao caso concreto e CONSIDERANDO:

a) que	 a segurança pública é dever do Estado, direito e
responsabilidade de todosg

b) que, nesse caso, é poder-dever das Guardas Municipais zelar
pela segurança pública dos munícipes e de todas as pessoas que,
mesmo transitoriamente, transitem pela Comuna;

c) que o combate à criminalidade n7io é exclusivo ou privativo da
Polícia Militar, mas de todo o cidad'ão que, nesse particular, é
detentor de fraç -ão do poder de policia, prevalecendo a regra
"omnis civis est miles";

d) que, a "fortiori", o combate ao crime é também da competncia
das Guarda Municipais, a tal ponto que se o oroanismo se omitir,
em um caso concreto, ser responsabilizado por omisso, tendo
culpa "ir ommitend(:l";

e) que, nesse particular, a atividade da Guarda Municipal concorre
com a da Polícia Militar, prevenindo e reprimindo o crimeg

f) que, conforme expressa regra jurídica constitucional, é função
do Ministério Público ( art. 129, VII ) o exerc7cio do controle
externo da atividade, na forma da futura norma jurídica
complemPntar a ser editada pelos Estados -membros;

g) que a.subordinaço das Guarda . Municipais à Políciam Militar ou
à Polícia Civil ( art. 145 da Carta de 1.988	 ), vulneraria o
princípio da autonomia municipal, postulado que a própria
Constituiç7ko de 1988 consagra, conforme tem sido tradiç"ão, em
nosso direito constitucional;

h) que tal, subordinayo configuraria ingerncia indébita de árg',..5o
do Estado em atribuiç'ãó especifica do Município, representando
infraç7iio à re gra constitucional da autonomia municipaly

i) que é sem a menor dúvida "peculiar interesse do Município" a
proteç'ãn de pessoas, de bens, serviços e de instalaç'jes, no 'ámbito
local, porque tais promi~cias se inscrevem no campo da segurança •

pública e da própria defesa do Estado, pois que defenda "a parte
"defende "o todo "g

j) que o processo leg islati. Ç.Jr.), prescrito, pela atual Constituiço,
Permite ao Estado. legislar sobre a ordem Pública, objetivo to
alto, q ue n7ko pode ficar ao sabor do Poder Executivo, que nesse
caso, teria competncia para legislar sobre ordem pública,
mediante decreto, o que, sem a menor dt'Auida, propiciaria a
arbitrariedade administrativa, esvaziando o quantum de podere de
polícia local e subordinando sua aç'ão a outras modalidades de
polícia;

Que nese caso, na futura Constituiço do Estado deSo
Paulo, deverá ser inserida re ..Ara específica, conforme a letra e o
espírito da	 Constituiç'ão da	 República, determinando, ínsis:,,,
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jj.tieris, consonncia com o paralelo modelo da Carta Magna, que
"Os municípios poderão constituir Guardas Munici pais, coife
competéncia local, destinadas a proteção das pessoas, dos Lens,
dos serviços e das instalaç'óes, conforme dispuser a Lei, sendo sua
atividade exercida para a preservação da ordem páLlica e da
incolumidade das pessoas e do patrimanio", estamos em condiçes de
responder às perguntas formuladas:

E2L2Unia.:

Conforme o que dispe o art, 144 da Constituiç'ão de
1988 1 a segurança Páblica é deuer do Estado, direito e
responsabilidade de todos.

Messe caso, a re gra geral do art. 144, parágrafo 8,
que atribui ás Guardas Municiapais a proteç7to dos bens, sermiços e
instalaçes comunais, comporta ou n'ão excesses, ditadas pela
ocorr gncia de outros princípios constitucionais mais relamantes,
encontrados na mesma Constituiço?

Resposta:

O art. 144 da Constituição de 1988, tem de ser
interpretado de MODO SISTEMATICO e o próprio titulo em çue se
insere, denominado DA SEGURANÇA Pt7BL1CA, fornece a resposta,
pOr9ue "esta é dever do Estado, direito e responsaLilidade DE
TODOS", exercendo-se para a preservação da ordem p lica e da
incolumidade DAS PESSOAS e . DO PATRIMON10. O t g rmo pessoas
compreende os municípes e todos aqueles que , mesmo fortuitamente,
transitem Pelo municí p io. Assim a re gra jurídica constitucional do
art. 144 parágrafo 82: 4, ao mesmo tempo, clara, porque a segurança
póblica pode e deme ser assegurada por todos os meios de que
disp2;e o Estado, qualquer esfera. Alem disso, inãmeros princípios
constitucionais que repontam, aqui e ali, em todo o texto,
permitem interpretaçào sistemática desta regra, que aplica às
atribuiçes das Guardas Municipais, cuja com p et gncia incide, no
município, sobre a proteço do cídad'ão, no combate à
criminalidade.

Pergunta:

É exclusimo da Políca Militar o combate ao crime? É
atribuiç'ão concorrente com a Polícia Militar a atividade das
Guarda Municipais, misando a reprimir e premenir, qualquer tipo de
crime?

Reposta

O combate ao crime, de modo algum, é exclisimo da
Polícia Militar Sob	 este aspecto,	 a atimidade	 das nuarda
Municipais, rePrimindo	 i	 premendino	 todo tipo de crime 4

. concorrente com a atividade da Policia Militar .Trata-se de
atimidades paralelas e n7lo conflitantes. Nem umas se subordinam às
outras. Demem, ambas as organizaçes , no amplo exercício do poder
de polícia, combater o crime, n'ão ,:emendo, as Guardas Municipais,
ficar sob a orientaço ou depend gncia da Polícia Militar.
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Pergunta:

Conforme o que dispe o art. 129, VII, funç"ão do
Ministério Público exercer o controle externo da atiuidade, na
forma da futura lei complementar, a ser editada pelos Estados.

Resposta:

Como se sabe, entre as funçes essenciais	 justiça,
ençontram-se as desempenhadas pelo Ministério Público, instituiç-áp
permanente,	 qual incumbe a defesa da ordem juridica.E da
comp etncia do Ministério Póblico o exercício do controle externo
da atividade policial, conforme determine a regra jurídica
complementar, que estabeleça, em cada Estado, as atribuiçes e o
Estatuto de cada Ministério PiAblico.

Assim n .ão há a menor d6mida de que esse controle
externo poderá incidir sobre as Guardas Municipais, conforme o que
determinar a futura regra jurídica regulamentad(Jra.

4) Pergunta:

Vulnera ou não a autonomia municipal a subordinação
das Guardas Municipais Policia Militar ou â Policia Civil, como
determina o art. 145, da atual Constituição do Estado de São
Paulo? Tal dispositivo confi gura oa nâ'o inger é7ncia indèbi t 	 de
orgão de Estado, em atribuição do Municipio?

Resposta:

Na realidade, este artigo uulnera a autonomia
municipal, pelo que, no tem eficácia, diante do novo texto
constitucional.Esse disposítimo, que certamente será alterado pela
noua Constituiço do Estado, consagra a ingerCncia indébita do
org"ão tipicamente municipal, que 4 criado pelo poder local,
precisamente para assegurar a concretizaço do peculiar interesse
comunal.

5) Pergunta:

peculiar interesse do Municipio e proteção das
pessoas contra a ação de criminosos?

Resposta:

Como dissemos, em nosso livro Direito administrativo
municipal, 1981, p. 67, o peculiar interesse do Município n'ão
exclue outros interesses, como o interesse da Unio ou do Estado,
porque peculiar significa predominancia e no exclusimidade,
obsermando-se que "os interesses peculiares dos municipios são os
que entendem, imediatamente, com suas necessidades locais, e,
inderetamente, em maior ou menor repercussão, com as necessidades
gerais. O que diferencia é a predominancia, não a exclusividade"(
cf. Antonio Sampaio Dória, (utonimia dos Municípios, na REvista da
Faculdades de Direito de 97..o Paulo, vol. 24 p.419).

Desse modo, a proteço das pessoas contra a aç.ão
criminosa 4 problema de se gurança p ública, que interessa	 Unio,
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aos EStados e aos Municípios. Mais ainda é do peculiar interesse
do Município a atividade das Guardas Municipais, que concorrero,
com outras polícias, mas sem subordinaço alguma, no combate ao
crime.

6) Pergunta:

O processo legislativo prescrito pela atual
Constituição permite ao Estado legislar soLre ordem páLlica e
Policia Militar, mediante decreto?

Resposta:

O processo legislativo permite, ao Estado membro,
legislar sobre a ordem pública e sobre Policia Militar, no 'àmbito
eatadual, mas a ordem pública e a Polícia Militar dever'ão ser
disciplinadas em lei, jamais em ato administrativo, como, por

. exemplo, o decreto.
Permitir que o chefe do ExPrutimo, de cada unidade da

rederaç'ão, mediante decreto, edite regras sobre a Ordem Pública e
sobre a Polícia Militar, seria conferir, ao Governante local,
poderes que levariam ao arbítrio.

Tais decretos devem ser, to somente, seLundum leqem
e, em hipót alguma, contra legem. Decreto que este direito
novo" é "decreto ilegal" e no caso, "inconstitucional".

7) Pergunta:

De lege ferenda, o que devei'ã constar na futura
Constituição do Estado de São Paulo a respeito das Cardas
Municipaos2

Na constituiço do Estado de S7.0 Paulo, que está sendo
elaborada, as Guardas MUnicipaís, necessariamente, ser'ão reguladas
pela reqra jurídica constitucional local, estadual, em artigo que
deverá ter a se q uinte redaç'J.5o:

Os municípios, na preservação da ordem palica e da
incolumidade das pessoas e do patrimanio, poderão criar Cuardas
Municipais, com competência local, destinadas à proteção das
pessoas, dos heris, das instalaçi5es e dos serviços, conforme
dispuser a lei",

ESTE E O NOSSO PARECER.

S'è=."..o Paulo, 17 de Abril de 1909.

EXEMPLO DE COMO NO SE DEVE RESTRINGIR A ATIVIDADE DA GUARDA
MUNICIPAL, SEGUNDO O EXCELENTISSIMO juiz DE DIREITO, ANTONIO JEOVA
DA SILVA SANTOS

Quando se pensa em Guarda Munici p al cuidando de bens,
serviços e instalaelss, to-só, mem a mente a seguinte hipóstese:

15

Um escriturário da Prefeitura ( pessoa humana ), em um
automóvel da municipalidade ( bem público ), foi ao banco efetuar
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de p ósito de numerário da Prefeitura e resolmeu aproveitar o
percurso empreendido, para sacar alguns milhares de cruzeiros de
sua conta pessoal. Ma saída, dirigindo Cl meiculo da Prefeitura, é
vítima de roubo.Guardas Municipais consegem deter o lado o
funcionário póblico e o carro da prefeitura. Porém, como o guarda
decorou bem que seu demer é zelar pelos bens, serviços e
instalaç2;es, preocupa-se apenas em recuperar o automóvel e quem
mai embora levando o dinheiro do particular e Cl pobre do
funcinário páblico n7ko satisfeito com a atuaç2io do guarda, o
escriturário tenta, por si mesmo, desmencil•ar•se do ladro, mas
colhido por uma bala do remóimer que o ladro empenhava. O guarda
municipal n'ão obstante a morte de um ser humano, fica extremamente
satisfeito com recuperaç'ão do bem público ( carro ), tira o lenço
do bolso, limpa o sangue do escriturário que se espargiu pela
'ataria do carro e resolve chamar reforço para ajudarem-no a
conduzir o automóvel até a garagem municipal, enquanto o ladro
sai tranquilamente e o pobre do escriturário contunua estendido no
cho.

O exemplo tosco e inmerossímil serme para exibir qu"-ão
ridículo é o pensamento tacanho de q ue a Guarda MuniciPal deve
cuidar apenas de bens, serviços e r crucial que o bem
mais valioso é a vida e que os bens materiais existem para sermir
o homem.

DOUTRINA DO JURISTA CRETELLA JUNIOR SOBRE A GUARDA MUNICIPAL

O eminente publicista josè Cretella júnior, respeitado
Professor de Direito Administrativo na Faculdade de Direito da
Universidade de So Paulo, autor de obra ciclónica, composta de
mais de cem volumes, verdadeiro monumento que orna o Direito
Administrativo p átrio, em parecer sobre atuaço das Guardas
Municipais, é enfático ao frilar a atividade que o MunicíPio tem
na área de segurança pública, afrmando:

a) que a segurança p óblica é demer do Estado, direito e
responsabiliidade de todos.;

b) que, nesse caso, é poder-dever das Guardas Municipais zelar
pela segurança páblica dos munieepes e de todas as pessoas que,
mesmo transitóriamente, transitem pela comuna.

c) que o combate criminalidade n"..i.:;.o é exclusima ou primatimo da
Polícia Militar, mas de todo cidad'ão que, nesse particular, é
detentor de fra4o do poder de policia, prevalecendo a regra
8mmins civis est miles" ( todo cidad .ão é um militar ).

d) que, "a fortiorí "o combate ao crime é também da competncia
das Guardas Municipais, ma tal p onto q ue se o or ganismo Se omitir,
em um caso concreto, será responsabilizado por omissWà, tendo
culpa "in ommitendo".

e) que, nesse particular, a atividade da Guarda Municipal concorre
com a da ' Polícia Militar, premenindo e reprimindo o crimo.

f) que è sem a menor dómida " p eculiar interesse do Município"a
proteç'ão de pessoas, de bens, de serviços e de instalaçes, no
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'âmbito local, Por q ue tais providgncias se ins ......revem no campo de
segurança páblica e da própria defesa do Estado, pois q uem deffnda
"a parte " defende "o todo".

Enfim, como as ruas, praças e logradouros s"ão bens
pt'Jblicos do Município, a Guarda Municipal deve proteger tais bens.
Circunstncialmente, e na hipótese de algum malfeitor autar nas
ruas do Município, pode o Guarda Munici p al encetar todos os meios
de que dispuser para deter a atividade crimi.nosa.

Essa concluso decorre do artigo 301 do Código de
Processo Penal e do Art. da Lei 6.368/76(Lei antitoxicos),
abaixo descritos

Art. 301 - Qualquer do povo poderá e aS 'autor'idi:lek:s e
seus agentes dever'ão prender quem quer que seja ençontrado em
flagrante delito.

Art. da Lei 6.368/76: é dever de toda pessoa física.
OU jurídica colaborar na prevenç"ão e represso ao tráfico ilícito
e uso indevido de subst'i :Sncia entorpecente OU que determine
depen~cia física ou psiquica.
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Coordenador d
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULA06.5)--
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GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Do Processo ng 59-003.456-93*94

Folha de Informação n° 27

Em 09/12/9	 	 •
SANDRA HELFNA. 1 -- "MINI7"r

Superviu.	 ,;10

EXpediente -

Interessado: SOM/ASSESSORIA TéCNICO-LEGISLATIVA III

Assunto : Referente revogação das normas que especifica a Lei n2

10.272, de 06/04/07, com as alteraç ges decorrentes da

Lei nR 10,406, de 02/12/87, e dá outras providencias.

S.G.M./ASSESSORIA TCNICO-LEGISLATIVA III
Sra. Assessora Chefe,

Em devolução,

05 a 26.

com as informaç ges e manifestação em fls.

São Paulo, 09 de dezembro de 1993.•
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Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Meio
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•

Comisso de Política Urbana, Metropolitana e

Melo Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de pa-

recer desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

Em,

lik	 Ver. Zul ..0 Cobl/Fibeiro
Presidente
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!RELATÓRIO]
Visa o presente Projeto de Lei 32 697/93, de

autoria do Nobre Vereaeor -aalo Cardoso, -eevcgar as normas

que especifica, ea n2 10.272/27, com as alteraç3es decor-

rentes da Lei n2 10.406/87.

Segundo a propositura, busca-se alterar o ar-

tigo 22 da Lei n2 i0.272/87 e parte das atribuiç3es, da Guar-

da Civil Metropolitana, contidas no anexo 1 da Lei 5.0.406/87.

O mencionado artigo (art. 22 da Lei i0_272/87)

dita: "Compete Guarda Civil Metropolitana, executar poli-

ciamento ostensivo (grifo nosso) e preventivo, utililando -se

dos meios necessários; orientar, fiscalizar (gri-i'o nosso) e

controlar o tráfego e o trânsito	 da lç, gislaç'ão vigente."

De acordo com a alteraço pretendida, esse ar-

tigo (art. 22) passaria a ter a seguinte redação: "Compete ã

Guarda Civil Metropolitana, executar vigilância (grifo nosso)

Para proteção de bers, serviços e instalaç3es municipais,

orientar e controlar o trafego e o trânsito ....... da legisla-

!çao vigente."

Ainda de acordo com a pretendida pro~ii.itura,

busca-se alterar parte das atribuiç3es de cada membro da cor-

poração do modo como abaixo mostramos:
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Sub-Inspe-
tor GCM-4

CLASSE

: tr
 -5

RGCH-Classe

kN-3
Distinta

SITUAC40 ATUAL
(Alr:..buiç;.5es)

Execução de rondas pe)'i6-
dicas nos postos de poli-
ciamento de sua area de
Jurisdição

Execução de ronda nos
postos de policiamento de
sua jurisdição

Execução de rondas de po-
liciamento

SITUA0,0 PRETENDIDA
(Atribuiçes)

Execução e fiscalizaçãc
do policiamento dos ser-
viços na área de sua ju-
risdição

Execução de rondas periá-1
dicas para vigilncia. dmi,

4

bens e instala4es Wbii-
cas municipais, de su ,
área de jurisdição.	 1

Execução de rGndas para
vigilncía dos bens e
instala4es plÁblicas mu-
nicipais.

GCN-Classe
Especial
GCM-2

Execução de policiamento
ostensivo, preventivo,
uniformizado e armado

u: L)	 de
preventiva,
e armado

vigilncia
uniformi.zado

'GCM
GCN -1	

EXCCUÇO de policiamento
ostensivo,	

x
preventivo	 preventiva,

de
preventiva,	

vigi l:ànci',-..g
uniformizada

L 
uniformizado e armado e armado

rt----------------------1---------,
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Segundo argumenta o noore Vereador autor da propo -

situra, as normas descritas nas Leis n2 10.272/87 e n2

10.406/87 (anexo I), foram editadas anteriormente à promulga-

ção da Constituição Federal de J.908, bem como anteriormente à

Lei OrgânIca Municipal, impondo-se desse modo, a adequação

dessas normas	 vigente legislação.

Esta Comissão, analisando a propositura entendeu

por solicitar subsídios ao Executivo de modo a melhor poder

avaliar a mesma.

O Executivo, através da própria Guarda Civil Metro-

politana da Secretaria de Defesa Social, enviou-nos algumas

consideraçies sobre o assunto, apresentando um vasto parecer

( de Tolhas n2 iS a n2 34 do presente Processo) do „Jurista

Dr. Cretela Junior, bem como a conclusão a que esta (Guayda

Civil Metropolitana) cheg(:iu, através de seus representantes

(folha	 1 do presente processo).

Diante do esciarecedor conteddo do enviado que,

dentre int .:melas consideraç'6es diz:

1- "a fortiori" O comba .....e ao crime é também da

compet&ncia das Guardas Municipais, a tal ponto que se o or-

ganismo se omitir, em um caso concreto, será eesponsabilizado

por 0MiS90, tendo culpa "tio ommitendo"
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iPresiden:e

•

..--17.....ei
'G, G2C

1f,,eGlha6n. 	 	 . 19.,. . ...... _1%

1 ; F. ti ft ci ertár)a ..... ____..je
,•

•

rança pUblica dos munícipes e de todas as peissoas que, mesmo

transitoriamente, transitem pela comuna",

Desta forma, esta Comissão concluiu pela rejeição

da prt)posi -awa

Contr-ário, portanto, 00 ,50 parecer.

Sala da Comiss .ão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente em 5 /
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CAMARA MUNICIPAL bE SAÕ PAULO

SrGUE. Juntado nesta data	 i4 WsØ. rubiiutte Rot

talha n.o 0)/3 I kiP5 /4)7 2:

À Douta Corntosão
ILL Púbiica
.lEmp0  / 001—  /, 	

Luis Fernandtkp. de Araujo
Rog. 10840

Re6abidd na comissão de
Administração Publica

En2JA/f27 as /r.e9t2

Ao nobre Vereador
para relatm ., Pfdrp3na l rnant-,, até

;7';.ata d, Comis;íio de
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W2~(7/~

Folha o.  e  do proc.
Ni • ‘9.7 	do 19 '3
O Vazionárior—_-

IS' /0 3 /94.

REI...A To .

D E F INR 0,( EM /5-103/94

VEREADOR

PRESIDENTE DA CUI9I

ISCO WHITAKER

E ADMINISTRAÇU PúBLICA

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇ40 PÚBLICA

devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de Pr..WrD9ar	 sã 	 pr  m29.	 deste	 processo

( 	 693  ) por mais •pÁlo	 , conforme artigo 63 do Regi-,

mento Interno.
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C NMARA MUNICIPAL IDE-' o PAULO

fotha n

— 1JE, Juntado r.:_e;ta data	 ,;. 1C3ii :ah
*clow	 '

122/1312— 	

•

•
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•

Folha	 proc
N • _Á.2de 1923_
O funcionário	 1

Câmara Municipal de São Paulo
PARECER N°. 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 697193.

A T ÕR 01

Visa o presente projeto de autoria do nobre vereador Ralo Cardoso, "revogar
as normas que especifica da Lei 10.272. de 06 de abril de 1987, com as alterações
decorrentes da lei 10.406, de 02 de dezembro de 1987;

A propositura busca alterar o artigo 2°. da lei. 10.272 e parte das atribuições
da Guarda Civil Metropolitana;

Em sua justificativa, o autor pondera que as leis que pretende modificar foram
editadas anteriormente à Constituição Federal.

Analisando a propositura, somos favoráveis à sua aprovação; no entanto
apresentamos substitutivo abaixo retirando de seu artigo 3° o convênio com a Polícia
Estadual, pois se trata de órgão vinculado à Secretaria de Segurança Pública do Estado de
São Paulo:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 697/93.

Revoga as normas que especifica da Lei 10.272,
de 6 de abril de 1987 passa a ter a seguinte
redação:

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:

Art. 1°. O artigo 2°. da Lei 10.272 de 06 de abril de 1987 passa a ter a

110	 seguinte redação:

"Art. 2°. Compete à Guarda Civil Metropolitana executar
vigilância para proteção de bens, serviços e instalações municipais, orientar e
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal e
colaborar com órgãos públicos municipais nas suas atividades afins, nos
limites e condições da legislação vigente."

Art. 2°. Das atribuições da carreira de Guarda Civil Metropolitano, constantes
do Anexo I da Lei 10.406 de 2 de dezembro de 1987, que substitui os anexos I e II da Lei
10.272 de 6 de abril de 1987, ficam excluídas as relativas ao policiamento ostensivo e
execução de rondas, da forma a seguir especificada:

CLASSE - Inspetor
NIVEL - V
REFERENCIA - GCM-5
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ATRIBUIÇ ES
. Orientação e elaboração da escala de serviço de seu efetivo.

RIBUIÇ ES	 RELATÓRIO
rit-mitnr?'4n plahrww5n	 eyzraln	 cffl-virn ele cini p-FM-ivn

•Execução e fiscalização do policiamento dos serviços na área de sua jurisdição.
• Fiscalização da instrução e orientação de empregos e cuidados com o armamento, bem
como do trato com o público.
•Participação na instrução de seu contingente.
• Solução de dúvidas, conflitos e ocorrências.
. Execução de rondas periódicas para vigilância dos bens e instalações públicas municipais, de
sua área de jurisdição.
. Prestação de Assistência ao Inspetor Chefe Regional, cuidando também de integração com
os Órgãos Públicos Municipais.
. Outras definidas em regulamento.

CLASSE - Sub Inspetor
NIVEL - IV
REFERÊNCIA: GCM-4
ATRIBUIÇÕES
. Distribuição de tarefas, ordens e serviços aos integrantes do Nível II- Classe Distinta.
. Elaboração de escala de serviço.
. Fiscalização do emprego e cuidados com o armamento.
. Execução de rondas periódicas para vigilância dos bens e instalações públicas municipais, de
sua área de jurisdição.
. Orientação aos guardas nas situações decorrentes do serviço.
. Outras definidas em regulamento.

CLASSE - Guarda Civil Metropolitana - Classe Especial
NWEL-ll
REFERÊNCIA - GCM-2
ATRIBUIÇÕES
. Execução de vigilância preventiva, uniformizado e armado
. Execução de atividades de orientação, fiscalização e controle do tráfego e transito
municipais, mediante convênio.
. Intermediação entre as unidades e o Guarda Civil Metropolitano, Classe Distinta, na
Fiscalização dos serviços.
. Colaboração com os órgãos públicos municipais nas atividades pertinentes.
. Outras definidas em regulamento.

CLASSE - Guarda Civil Metropolitano
NIVEL -1
REFERÊNCIA - GCM-1
ATRIBUIÇÕES
•Execução de vigilância preventiva, uniformizado e armado.
. Execução de atividades de orientação, fiscalização e controle do tráfego e do transito
municipais, mediante convênio.
. Colaboração com órgãos públicos municipais nas atividades pertinentes.

Câmara Municipal de São Pauto
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Folha n. 	 do proc.
N •	 ‘'. 7	 da 19`,3
C furicionájo• •

Ca^rnaraM.	 e_StioPauto
REL

Art. 3°. A colaboração . na Segufaiiçá-lntrera—que se refere o artigo 1° da Lei
10.115 de 15 de setembro de 1986, objetiva exclusivamente os serviços de transito, nos
limites da legislação vigente.

Art. 4°. As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5'. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública/ 2 2/1

Câmara Mun
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•

À Douta Comissão de

Finanças e Orçamente
Em,2S  ra3 

ARAo-K-Dos SANTOS
Secretário

RecebIclo na Corn1ssão de
fin_rAnças Orçurpento

Emranglas ffl h,

MARGAR

Alo nobre Vereauor.' 	 - 

para relatar.

Sala clá	 deA AFiças e C- 	 Rente

_03 /.9q
%

Pce'leae

•

F L D	 À o PAti
SEGUE (	 j n	 r:	 ç. a d c ti ra i t o	 n

nca. d. o(12,1:9i) 4) .9c)1	 	  Oas 	 fe: r „i à, o sc,
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorro gação de prazo para elaboração

do relatório, conforme dis posto no artigo 63, "ca put", do Re g imen-

to Interno.

EM,Or/0/94

DEFERIDO
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Wr'zif yberwx
papqr„
r q,

Em	 1-5/ O V	 /9

PreOdenpe da Comissão
de FYnandas e Orçamento

Sr. Presidente:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores

estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimen-

tal para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente proces-

so para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o

art. 64 do Regimento Interno.

Em .g/	 /U'

REUATOR/

Sra. Secretária:

Nos termos do despacho do Sr. Relator, determino o
prosseguimento da tramitação do proq,so.
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e tolha de
informacão rubricados sob

-~4&"

, , fjarktrit1
Em
Ass:

A A
122fILQ,17

MATZ,,GA.MET"r"WNES SILVA
,r • t47;4

Auxtili
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TL,
DATASESSÃOFOLHARODÍZIO TAQUÍGRAFO

LO
Fonlhe
o 

do preic..
Ituct.

CONT. PP MIE

'Gá

6 J 5 Marcelo 1212a3. Extra, 106. 09. 95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
- TAQUIGRAFIA -

Artillar TA6. S•efoinistr2livo
/2:	

13	 ,P,It 67/93• 	 Vereador ítalo Cardoso 9 PT)

E Revoga as normas especfricas da lei 10,272/87 1 com as a1terag3es

decorrentes rt da lei 10.406/87 iditxr (Guarda Civil Metropolitana)

Fase da discussão:

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.
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CÂMARA MUNICIPAL
- TAQUIGRAFIA -

V'eti
ministrativo

:314

RODÍZIO FOLHA

6 Marcelo

TAQUÍGRAFO

2124S.Ektra.

SESSÃO

06.09.95

DATA

lha n°	 do proc.164-4Fo	 .5-- 

I	 --GONT.
n° 	 de 1, ?.._

O $ai PRESIDENTE (Misuel Colaauonno ...PPR). Srs. Vereado-

res, em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a discas.

sao. Em votaçao. Os Srs. Vereadores a que estiverem de acordo permane-

çam como estão. Os que quiserem se manifestar z em sentido contrári

que o 2zgzxzx façam agora.

•
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~IP CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
- TAQUIGRAFIA -

frplha n° 57 do proc.
n° i/og 	 de t1092

M4Eci
- - Auxiliar léeJ

212as. Rxtrá. 05. 09. 9
Admiahtrativo
4:51-9

DATA ONT. APARTEORADOR •SESSÃORODÍZIO FOLHA

Marcelo

TAQU(GRAFO

XMCEt

O SR. PARIA IMA (PMDB) (Pela  ordem) Sr. Prcoiden

o PTed3 vota contra,'

O SR. PRESIDENTE íittw (Miguel Colo2uonno 

1. COm 00 men votos contr4rios do M.13.

leatzcanucterzebt Item o eguinto.

14

)Peatla(

M
at

ér
ia

 P
L 

69
7/

19
93

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63


